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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça manifesta-se no mesmo 
sentido, reconhecendo que a implementação da prescrição intercorrente não é paralisada com 
a realização de diligências para localização do patrimônio do executado desprovidas de 
efetividade.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça manifesta-se no mesmo 
sentido, reconhecendo que a implementação da prescrição intercorrente não é paralisada com 
a realização de diligências para localização do patrimônio do executado desprovidas de 
efetividade.
2. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Cooperforte - Cooperativa de 
Economia e Crédito Mútuo de Funcionários de Instituições Financeiras Públicas 
Federais Ltda. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.292):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.300-1.314), a agravante 
repisa as razões do recurso especial, argumentando a não ocorrência da prescrição, 
pois não manteve-se inerte, realizando as devidas diligências para localização de bens 
penhoráveis. 

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.
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Sem impugnação, conforme certificado à fl. 1.319 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, o Tribunal estadual assim se manifestou (e-STJ, 
fls.1.146-1.151, sem grifo no original):

A controvérsia posta no presente recurso cinge-se em verificar se 
efetivamente houve a prescrição intercorrente da pretensão executiva.
Inicialmente, cumpre asseverar que a prescrição intercorrente é a que 
decorre da inatividade do detentor do direito material, no curso do processo 
para os atos que lhe competem, por lapso temporal igual ao da prescrição na 
mesma hipótese, recomeçando a transcorrer, pelo mesmo prazo, a cada ato 
que lhe interrompe.
[...]
Assim, a prescrição intercorrente se verifica no curso do processo, por 
abandono de quem deduz a pretensão ou a executa, durante um lapso 
correspondente ao próprio prazo prescricional, sempre que sua inércia não 
puder ser suprida pelo julgador.
No presente caso, a parte exequente apelante defende, em suma, que não 
houve o transcurso do prazo prescricional do título de crédito que embasa a 
inicial (contrato de abertura de crédito), pois se manteve diligente na 
tentativa de localizar bens do devedor passíveis de penhora.
O processo de execução encontra-se lastreado por contrato de abertura de 
crédito, conforme documento de ID 36376997.
Registre-se que o contrato de abertura de crédito sujeita-se ao prazo 
prescricional de cinco anos, nos termos do artigo 206, §5º, inciso I, do 
Código  Civil.
In casu, em razão de a parte exequente não ter obtido êxito em localizar 
bens do devedor passíveis de constrição, com vistas à satisfação de seu 
crédito, o juízo de origem proferiu decisão que determinou o arquivamento 
do processo, nos termos do art. 921, §1º, CPC, no dia 18/03/2016 (ID 
36378947).
Neste ponto, cabe salientar que referida decisão foi objeto de agravo de 
instrumento (nº 2016.00.2.008652-4), o qual, no ponto, não foi conhecido, 
conforme se extrai da ementa do julgado:
[...]
Dessa forma, diante do não conhecimento do recurso que impugnou a 
decisão de suspensão e arquivamento do feito executivo, deve prevalecer a 
data da referida decisão, ou seja, 18/03/2016, como termo inicial do prazo de 
suspensão a que alude o art. 921, §1º, do CPC.
Considerando a antiga redação do §4º, do art. 921, CPC, antes da entrada 
em vigor da Lei nº 14.195/21, a qual preconizava que, “decorrido o prazo de 
que trata o § 1º sem manifestação do exequente, começa a correr o prazo de 
prescrição intercorrente”, com o decurso do prazo de um ano (18/03/2017), 
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iniciou-se o prazo de cinco anos da prescrição intercorrente, a qual se 
consumou em 18/03/2022.
Registre-se que não incidiu no caso qualquer causa de interrupção ou 
suspensão do referido prazo.
Certo é que, durante o período de suspensão do processo, malgrado a parte 
exequente apelante tenha solicitado novas diligências para localizar bens, tal 
fato, por si, não tem o condão de impedir a fluência do prazo prescricional, 
especialmente quando tais medidas já foram concretizadas (sem resultado 
satisfatório) e não se desincumbiu a interessada de demonstrar a 
modificação da situação econômica do executado ou outro fato relevante 
para a renovação da diligência, limitando-se a reiterá-la, ou, ainda, quando 
indeferidas pelo Judiciário.
De igual modo, o deferimento da inclusão do nome do devedor no 
SERASAJUD (ID 36378998) não foi capaz de influir no curso do prazo 
prescricional, uma vez que não tem natureza satisfativa, mas coercitiva 
indireta, não destinada a encontrar bens do devedor, mas de compeli-lo ao 
pagamento.
[...]
Destarte, embora não se deva prestigiar o inadimplemento, o ordenamento 
jurídico exige diligência do credor.
Assim, tendo o prazo prescricional fluido livremente, sem interrupção, a 
manutenção da sentença é medida que se impõe.

Do excerto acima transcrito, depreende-se que o Tribunal a quo entendeu 
que a prática de atos infrutíferos para a localização de bens do devedor não obsta o 
transcurso do prazo da prescrição intercorrente. Dessa forma, estando a conclusão do 
Tribunal local alicerçada em elementos fático-probatórios existentes nos autos, 
descabe a esta Corte Superior a revisão do posicionamento adotado, ante a incidência 
da Súmula n. 7/STJ.

Com efeito, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça 
manifesta-se no mesmo sentido, reconhecendo que a implementação da prescrição 
intercorrente não é paralisada com a realização de diligências para localização do 
patrimônio do executado desprovidas de efetividade.

A propósito:
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. NÃO SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL, SOB PENA DE IMPRESCRITIBILIDADE DA 
DÍVIDA.
1. A promoção de diligências infrutíferas não tem o condão de suspender ou 
interromper o prazo prescricional, tornando a dívida imprescritível. 
Precedentes.
2. No caso, o prazo prescricional é trienal. Não obstante, mesmo após 
efetuadas diversas diligências ao longo de 20 anos, a dívida ainda não foi 
satisfeita.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
ser possível ao relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em 
decisão monocrática, nas hipóteses em que houver jurisprudência dominante 
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quanto ao tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, 
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida (artigo 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 
2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.986.517/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 9/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. REVISÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE 1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que 
"requerimentos para realização de diligências que se mostraram infrutíferas 
em localizar o devedor ou seus bens não suspendem nem interrompem o 
prazo de prescrição intercorrente."
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 
interrupção da prescrição demanda o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é vedada a inovação recursal 
no âmbito do agravo interno, mediante o suscitar de questão não ventilada 
no apelo especial, haja vista a preclusão consumativa" (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.949.934/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
3/10/2022).
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.909.848/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.)

 

Assim, verifica-se que o posicionamento da Corte local está em harmonia 
com a jurisprudência do STJ.

 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.

Documento eletrônico VDA38593354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/09/2023 10:41:43
Código de Controle do Documento: 163e4962-cfcb-45c2-a085-7d3b2ea3df4f



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERFORTE- COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DE 
FUNCIONARIOS DE INSTITUICOES FINANCEIRAS PUBLICAS FEDERAIS LTDA.

ADVOGADOS : SADI BONATTO - PR010011
FERNANDO JOSE BONATTO - PR025698
ROSANE BARCZAK - PR047394

AGRAVADO : GERALDO GOMES FORMIGA
ADVOGADO : EDSON LOPES DE MENDONÇA - DF010458

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERFORTE- COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DE 
FUNCIONARIOS DE INSTITUICOES FINANCEIRAS PUBLICAS FEDERAIS LTDA.

ADVOGADOS : SADI BONATTO - PR010011
FERNANDO JOSE BONATTO - PR025698
ROSANE BARCZAK - PR047394

AGRAVADO : GERALDO GOMES FORMIGA
ADVOGADO : EDSON LOPES DE MENDONÇA - DF010458

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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